PARECER Nº  2193      , DE 2005,

De RELATOR ESPECIAL , em substituição ao da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 31, de 2004.




Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Administração Pública, sobre o projeto em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 10/11, favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 31, de 2004, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a)  UBIRATAN GUIMARÃES -  Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

                              De iniciativa do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros Poderes do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias (de 18 a 24/08/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto tendo apresentado uma emenda. 
Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 
Lembramos que o projeto pretende garantir o gozo da licença-prêmio em pecúnia, benefício conquistado pelo servidor público por assiduidade, que  poderá utilizar essa vantagem no pagamento de prestações de financiamento de imóvel, respeitando os limites exigidos por lei.
 Do exame do assunto, assim como dos dados apresentados pelo autor em sua justificativa, ficamos convencidos do caráter oportuno da proposta preconizada. 
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que visa atender também o servidor público que possui financiamento imobiliário contratado com agente financeiro público federal.
Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 31, de 2004, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.
a) PAULO SÉRGIO


